
JUSTIFICATIVADE DISPENSADE CHAMAMENTO PUBLICO
PARAEXECUÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DEALTA

COMPLEXIDADE

CONSIDERANDO a necessidade da oferta de Serviços Socioassistenciais em obediência ao art.
203 da CF/1988;

CONSIDERANDO a necessidade do cumprimento do art. 31 da Lei Federal 13.019/2014;

CONSIDERANDO o art. 2º da Resolução nº 21 do CNAS, e art. 30, VI, da Lei Federal 13.019/14
que estabelecem requisitos para celebração de parcerias entre o Órgão Gestor da Assistência
Social e as Organizações de Assistência Social no âmbito do Sistema Único da Assistência Social
– SUAS;

CONSIDERANDO O art. 30 da Lei Federal 13.019/2014 que possibilita à administração pública
dispensar chamamento público;

CONSIDERANDO que os Serviços de Assistência Social são de ação continuada e ininterrupta;

CONSIDERANDO que a oferta dos serviços socioassistenciais pode ser executada em parceria
com as organizações da sociedade civil;

CONSIDERANDO que a Organização da Sociedade Civil que atua no município para execução do
Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoa em Situação de Rua, tipificado na Resolução
CNAS 109/2009, apresenta capacidade técnica e operacional, além de ter estabelecido vínculo
com os usuários e a rede local do território;

CONSIDERANDO que a Lei Orçamentária Anual Municipal prevê na Unidade Orçamentária 09 -
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 02 - Fundo Municipal de Assistência Social de
Cachoeiro de Itapemirim, Programa de Trabalho 0902.0824409242.108 – Acolhimento Provisório
Para Pessoa Adulta e Sua Família/ rubrica 33504306000 - Instituição de Caráter de Assistência
Social / Fontes 150000000001-166000006002-166100000013 / Fichas 1703-1704-1705 repasses
financeiros à Organização da Sociedade Civil originados dos Fundos Municipal, Estadual e
Nacional da Assistência Social;

CONSIDERANDO que a descontinuidade da oferta do Serviço apresentará dano à integridade do
usuário e que o município possui apenas uma OSC especializada no atendimento;

JUSTIFICAMOS que, mediante as considerações expostas e o amparo da Lei 13.109/2014 o
Município, por meio da Secretaria Municipal de assistência Social, dispensa de Chamamento
Público do Serviço de Acolhimento Institucional Para Pessoa em Situação de Rua:

• Cáritas Diocesana (mantenedora da Casa de Passagem Santa Tereza de Calcutá) –
inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social sob nº 0013/2012 – CNPJ
07.562.421/0001-55.

Dessa forma, em atendimento ao que dispõe o art. 32, § 2º, da Lei Federal 13.019/2014, a quem
interessar poderá impugnar a presente Justificativa no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data de
sua publicação.

Cachoeiro de Itapemirim, 23 de janeiro de 2024.

Roselane de Araujo Lima Barreira
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

Decreto nº 33.606/2023
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